
387404 - C1 / 2008-21320 / M

	JOÃO BARBOSA Advogados Associados

	[image: image1]

	João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
Pedro H. B. Sousa
João Paulo Martins
Kendra Barreto
Joselaine Maura Figueiredo
Marcelo Côco
Juliana Sampaio
Cristiane Oliveira
Suchilla Tenorio
Fernando Barbosa
Pedro Andrade
Flávia Nonato
Rafael Bandeira
Simone Nakasato
Lanessa Nascimento
Carlos Oliveira
Paula Pinheiro
Osmar Aquino
Cecília Ribeiro Chequer


	[image: image2]



EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 1ª JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM.
Processo n.º 015.08.211392-5
BRADESCO SEGUROS S.A., neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove LIBIA RODRIGUES CARLOS, em virtude do autor não ter ser conformado, d.m.v, com a r. sentença, vem apresentar as suas CONTRA-RAZÕES ao RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas. 

Por derradeiro, requer, ainda, a Recorrida seja observado o nome do advogado HIRLEY VERÇOSA DOS SANTOS, OAB/AM 2591, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Manaus, 03 de novembro de 2009.

João Barbosa

 Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

   OAB/RJ 113.815

OAB/RJ 114.089

HIRLEY VERÇOSA DOS SANTOS

    OAB/AM 2591

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 1ª JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM.
Processo n.º 015.08.211392-5
RECORRENTE: LIBIA RODRIGUES CARLOS

RECORRIDO: BRADESCO SEGUROS S.A

CONTRA-RAZÕES DE RECURSO

Douto Juízo do 1º Juizado Especial Cível da Comarca de Manaus

DA R. SENTENÇA ORA GUERREADA

O Nobre Magistrado “a quo” entendeu julgar procedente o pedido autoral, da seguinte forma:

“(...) decreto a procedência total do pedido de cobrança, para condenar a Ré e a Litisconsortepassiva a pagar a autora desta ação a importância de R$ 45.246,40 com juros civis e a correção monetária devida que couber a partir desta data, porquanto, conforme cálculo seguinte a atualização esta integra até a presente data. Por força da alçada dos JEC’s reduzo o montante da condenação para R$ 18.600,00 (...)”
Desta forma, não merece sejam aceitos os Embargos de Declaração da parte Autora. Vem a Embargada, esposar suas contra-razões ao recurso interposto pela parte autora.

BREVE RELATO DOS FATOS

DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR

Alega a Autora em sua peça vestibular que seu ente querido, ANTONIA CIMARA CARLOS SARAIVA, foi vítima fatal de acidente automobilístico ocorrido em 08/12/1990.

Desta maneira, de posse de todos os documentos necessários à regulação do sinistro, realizou o pedido administrativo referente ao valor da indenização correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, junto à Ré, que, realizou o pagamento de tal verba na monta de Cr$ 94.237,68 (Noventa quatro mil duzentos trinta sete cruzeiros e sessenta oito centavos) que corresponde a 50%(cinqüenta por cento) da verba indenizatória devida pois os outros 50%(cinqüenta por cento) foram pagos a outra beneficiária, qual seja, MARIA DAS GRAÇA MONTEIRO DE CASTRO, conforme pode ser cabalmente comprovado através do sistema MEGADATA COMPUTAÇÕES, anexado aos autos.

Assim sendo, por entender, equivocadamente, que o valor da indenização corresponde a 40 (quarenta) salários mínimos, ingressaram com a presente ação, pleiteando a suposta diferença entre o valor efetivamente percebido e o que entende ser devido, referente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT. 

DA COMPROVADA REALIDADE DOS FATOS

Cumpre a Ré informar que, conforme tela MEGADATA, reguladora de todos os sinistros decorrentes de pedido junto às segurados integrantes do CONVENIO DPVAT.

Na realidade, conforme demonstrado acima, o sinistro em questão já foi objeto de análise e pagamento no importe de Cr$ 94.237,68 (Noventa quatro mil duzentos trinta sete cruzeiros e sessenta oito centavos), valor indenizável correspondente ao quinhão da beneficiária ora Autora previsto pela Resolução vigente à época do pagamento.

Portanto, não há que se falar em pagamento devido a Autora, vez que a mesma já recebeu valor indenizável, pois a Ré pagou devidamente aos beneficiários da sinistrada sendo o total máximo indenizável na época do pagamento rateado entre os mesmos, sendo totalmente descabido o pleito de indenização integral da mesma.

DESTA FORMA, ACREDITA A RÉ ESTAR FADADA A PRESENTE AÇÃO AO INSUCESSO!

DA INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL PARA APRECIAR MATÉRIA  QUE EXCEDE O VALOR DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS

O artigo 3º, I, da Lei de nº 9.099/95, prevê que:

“ Art. 3º - O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo  e julgamento das causas cíveis de menor complexidade, assim  consideradas:

I - As causas cujo valor não exceda a  quarenta vezes o salário mínimo. ... “ 

(grifos nosso)

Em casos em que o demandante se vale das ações em trâmite no Juizado, pleiteando valor superior ao possível, a lei vem dirimir este conflito, estipulando no parágrafo 3º  do mesmo artigo, que:

“Art. 3º 

Parágrafo 3º - A opção pelo procedimento previsto nesta lei  importará em renuncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste artigo, excetuada a hipótese de conciliação.”

Desta feita, em conformidade a expressa disposição legal, o Douto e Ilustre Magistrado, ao proferir a sentença, foi brilhante ao consignar e determinar expressamente, a redução do valor da condenação para R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais), ou seja, o teto máximo do Juizado Especial Cível, e que, portanto, a parte Autora renuncia ao valor que ultrapassa, ou seja, R$27.646,40 (vinte e sete mil e seiscentos e quarenta e seis reais e quarenta centavos).  Por fim, resta claro, que em hipótese alguma, ser este Réu condenado ao pagamento desta diferença, sob pena de contrariedade a lei expressa.  

DA IMPOSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A INDENIZAÇÃO

AO SALÁRIO MÍNIMO

Quanto ao preceito contido no artigo 3º, alínea “a”, da Lei nº. 6.194/74, o qual estabelece o valor da indenização até 40 salários mínimos, esclarece a Ré que dita norma foi revogada pelas Leis nº. 6.205/75 e 6.423/77, as quais, expressamente, proíbem a vinculação e a correção baseada no salário mínimo. 

Merece destaque a redação do art. 1º da Lei nº. 6.205/75, assinale-se, EDITADA POSTERIORMENTE à Lei nº. 6.194/74, e que veda a adoção do salário mínimo como base de cálculo:

“Art. 1º. Os valores monetários fixados com base no salário mínimo não serão considerados para quaisquer fins de direito”.

Outrossim, inciso IV do art. 7º da Constituição Federal de 1988 igualmente proíbe a vinculação do salário mínimo para qualquer fim:

“Art. 7º. 

(...)

IV – Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim.”

Em suma, o controvertido artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº. 6.194/74 sequer foi recepcionado pela CRFB/88.

Tal debate já foi objeto inclusive de julgamento pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA que apreciando e julgando o Recurso Especial nº. 4.394/SP (acórdão publicado no DJU de 03.12.90) manifestou entendimento desfavorável à pretendida vinculação do salário mínimo para efeito de pagamento do seguro DPVAT.  Vejamos:

“SEGURO OBRIGATÓRIO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRETENSÃO A QUE O VALOR SEJA FIXADO COM BASE NO SALÁRIO MINIMO. IMPOSSIBILIDADE, DIANTE DA LEI N. 6205/75, QUE DESCONSIDEROU, PARA QUAISQUER FINS, OS VALORES MONETÁRIOS FIXADOS COM BASE NO SALÁRIO MINIMO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.”

(Rel. Min. Nilson Naves, Terceira Turma, RSTJ v. 23, p. 294) (n.g.)

Certo é, portanto, o artigo 3º, alínea “a”, da Lei nº. 6.194/74 não se aplica à hipótese vertente, seja porque não está mais em vigor, seja porque não foi recepcionado pela Carta Constitucional vigente. 

Assim, não há que se cogitar de indenização no valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do seguro DPVAT. 

Com efeito, o valor da indenização é aquele determinado por meio de cálculos atuariais pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, órgão integrante do Ministério da Fazenda, valor este fixado em tabela que foi inteiramente respeitada pela Ré ao efetuar o pagamento da indenização.

Repita-se à exaustão: à época da regulação do sinistro noticiado, a legislação vigente era a Resolução do CNSP nº 1380/88, que determinava o teto máximo indenizável de Cr$ 188.475,37 (cento oitenta oito mil e quatrocentos setenta cinco cruzeiros e trinta sete centavos)este rateado entre os herdeiros. Sendo assim, no caso em tela a Autora recebeu de acordo com o seu quinhão Cr$94.237,68 (Noventa quatro mil duzentos trinta sete cruzeiros e sessenta oito centavos).

Portanto, resta claro que a Ré efetuou, corretamente, o pagamento da indenização a Autora, não havendo qualquer complementação indenizatória a pagar, tampouco em relação a 40 (quarenta) salários mínimos, motivo pelo qual se requer a improcedência do pedido inicial.

DO VALOR INDENIZÁVEL NA HIPÓTESE DE CONDENAÇÃO DA RÉ

Conforme disposto na Lei 6.194/74, temos que o valor pago em caso de morte terá como base o salário mínimo vigente à época da liquidação do sinistro, ou seja, deverá ter como base a data de 23/08/1991.

Nesse sentido, temos que:

“Art. 5º ...

§1º - A indenização referida neste artigo será paga com base no valor da época da liquidação do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários...” 

Desta maneira, cumpre esclarecer que na remota hipótese de condenação da Ré, o que definitivamente não se espera, deve-se observar os cálculos ora apresentados.

Cumpre destacar, que o valor indenizado a Autora à época do pagamento, estava em perfeita consonância com o limite máximo da Resolução CNSP nº. 1380/88, ou seja, temos que a Autora já recebeu o valor devido em função do falecimento de seu ente querido correspondente ao seu quinhão.

Conforme demonstrado, a Autora recebeu em sede administrativa, a quantia de Cr$94.237,68 (Noventa quatro mil duzentos trinta sete cruzeiros e sessenta oito centavos), em função do falecimento de seu ente querido.

Desta forma, pedimos escusas para demonstrar simples conta aritmética, vejamos:

INDENIZAÇÃO PAGA EM 08/1991 



Cr$ 94.237,68

Salário mínimo em 07/1991     


Cr$ 42.000,00
Valor INDENIZADO:

Cr$ 94.237,68 – 50% (cinqüenta por cento) do limite máximo indenizável e os outros 50% (cinqüenta por cento) para beneficiária MARIA DAS GRAÇAS MONTERIO DE CASTRO.
Cr$ 94.237,68 : Cr$ 42.000,00 =  2,24 salÁrios mÍnimos

Valor este devidamente paga a Autora, à época do pagamento. 
MAXIMO DE DIFERENÇA DEVIDA:

20 s.m. – 2,24 s.m.
     = 
17,76 SALÁRIOS MÍNIMOS 

Em relação ao salário mínimo à época do pagamento.

Então, temos que o máximo valor indenizável devera seguir o limite de 17,76 salários mínimos, vinculando-se o salário mínimo vigente à época do pagamento, vez que este é o limite para se chegar aos 20 salários mínimos correspondente ao seu quinhão tendo vista que o rateio entre os herdeiros.

ASSIM: 17,76 S.M. X  Cr$ 42.000,00= 

Cr$ 42,017,76
DESTA MANEIRA, CONVERTENDO O VALOR DEVIDO À EPOCA DO PAGAMENTO EM REAIS, TEMOS:

Cr$ 42,017,76  EQUIVALEM ATUALMETE A R$ 371,15
Assim, na remota hipótese de condenação da Ré, o que não se espera, o valor não poderá ultrapassar a quantia de R$ 371,15 (Trezentos setenta um reais e quinze centavos), conforme cálculos acima demonstrados, respeitando-se assim o salário mínimo à época do pagamento administrativo.
CONCLUSÃO

Diante do exposto, requer a Recorrida, por tudo que dos autos consta, confia no alto grau de eficiência deste Douto Juízo, a fim de que seja negado provimento aos Embargos de Declaração interpostos pela parte Autora, ora Embargante. 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Rondônia, 15 de Setembro de 2009.

  João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089
HIRLEY VERÇOSA DOS SANTOS

OAB/AM 2591
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